
Questão prejudicial

Devem as disposições do Acordo entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Confederação 
Suíça, por outro, sobre a livre circulação de pessoas (1), de 21 de junho de 1999 (BGBl. II 2001, 810 e segs.), ratificado por 
lei do Bundestag em 2 de setembro de 2001 (BGBl. II 2001, 810), que entrou em vigor em 1 de junho de 2002 (a seguir 
«acordo de livre circulação»), em especial o seu preâmbulo, os seus artigos 1.o, 2.o e 21.o, bem como os artigos 7.o e 9,.o do 
seu Anexo I, ser interpretadas no sentido de que não permitem sujeitar a imposto na Alemanha, nos termos do artigo 4.o, n. 
o 4, do Acordo de dupla tributação entre a Alemanha e a Suíça (DBA-Schweiz 1971/2002, a seguir «acordo de dupla 
tributação») conjugado com o artigo 15a, n.o 1, quarto parágrafo do mesmo acordo, um trabalhador que mudou a sua 
residência do território nacional para a Suíça, que não tem a nacionalidade suíça e que, desde a sua mudança para a Suíça, é 
um designado «trabalhador fronteiriço em sentido inverso», na aceção do referido artigo 15a, n.o 1, do acordo de dupla 
tributação? 
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Questões prejudiciais

1) Um agricultor que, apesar de não ter celebrado qualquer acordo contratual a este respeito com o titular da variedade 
vegetal, utilizou material de propagação de uma variedade protegida, obtido por cultivo, fica, desde logo, obrigado ao 
pagamento de uma indemnização adequada, nos termos do artigo 94.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 2100/94 (1) do 
Conselho de 27 de julho de 1994, relativo ao regime comunitário de proteção das variedades vegetais e — caso tenha 
agido intencionalmente ou com negligência — à indemnização de quaisquer danos suplementares resultantes da 
violação dos direitos de proteção das variedades vegetais quando, à data da utilização efetiva do material de colheita 
para fins de multiplicação, ainda não tiver cumprido a obrigação de pagamento de uma remuneração equitativa (taxa de 
cultivo) que lhe incumbe nos termos do artigo 14.o, n.o 3, quarto travessão, do referido Regulamento, em conjugação 
com os artigos 5.o e seguintes do Regulamento (CE) n.o 1768/95 (2) da Comissão, de 24 de julho de 1995, que 
estabelece as regras de aplicação relativas à exceção agrícola prevista no n.o 3 do artigo 14.o do Regulamento (CE) n. 
o 2100/94?

2) Caso se deva responder à primeira questão prejudicial que o agricultor ainda pode cumprir a sua obrigação de 
pagamento de uma taxa de cultivo adequada após a utilização efetiva do material de colheita para fins de multiplicação: 
as disposições referidas devem ser interpretadas no sentido de que definem um prazo durante o qual o agricultor que 
utilizou o material de propagação de uma variedade protegida, obtido por cultivo, deve cumprir a sua obrigação de 
pagamento de uma taxa de cultivo adequada para que o cultivo possa ser considerado «legítimo» nos termos do 
artigo 94.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 2100/94, em conjugação com o artigo 14.o do referido regulamento?
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